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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei tem por objetivo ajudar pessoas com diabetes a identificar, na hora da compra, alimentos saudáveis que auxiliem no controle dos níveis glicêmicos e de colesterol.
Alguns supermercados, em especial de médio e grande porte, e hipermercados já possuem áreas específicas de alimentação saudável, com a identificação de alimentos indicados para pessoas em dietas especiais ou com restrição a ingredientes como o açúcar e a sacarose.
Com a aprovação deste Projeto de Lei, a referida prática deverá ser uma regra em todos os estabelecimentos, evitando que a falta de informações acabe levando os clientes a comprar e consumir alimentos que não lhes são indicados.
A maior e a melhor separação dos alimentos referidos, com sua devida identificação, em local específico e em destaque, não só facilitará a vida daqueles que os consomem como também terá relevante papel educador, ao incentivar o consumo consciente e responsável.

Diante do exposto, rogamos aos nobres pares a aprovação deste Projeto de Lei, que contribuirá para a melhoria da saúde pública no Município de Porto Alegre.

Sala das Sessões, 31 de julho de 2014.

VEREADOR DELEGADO CLEITON

PROJETO DE LEI

Obriga os estabelecimentos que comercializem gêneros alimentícios e tenham mais de 3 (três) caixas registradoras para atendimento aos consumidores a acomodar os produtos recomendados para pessoas com diabetes em espaço reservado e identificado de forma destacada.
Art. 1º  Ficam os estabelecimentos que comercializem gêneros alimentícios e tenham mais de 3 (três) caixas registradoras para atendimento aos consumidores obrigados a acomodar os produtos recomendados para pessoas com diabetes em espaço reservado e identificado de forma destacada.

Art. 2º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes sanções:
I – advertência por escrito;
II – multa de 500 (quinhentas) Unidades Financeiras Municipais – UFMs –, em caso de reincidência;
III – multa correspondente ao dobro do valor referido no inc. II deste artigo, em caso de segunda reincidência; e
IV – cassação do Alvará de Localização e Funcionamento, em caso de terceira reincidência.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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